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DECISÃO

Processo Digital nº: 1094168-02.2022.8.26.0100  

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Práticas Abusivas

Requerente: Vera Regina Magalhães dos Santos Cabral

Requerido: Silas Lima Malafaia

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Maria Carolina de Mattos Bertoldo

Vistos.

Trata-se de ação ajuizada por VERA REGINA MAGALHÃES DOS SANTOS 

CABRAL em face de SILAS LIMA MALAFAIA, com pedido de concessão de tutela de urgência 

nos termos descritos às fls. 29/30 (itens 4.1, 4.2 e 4.3) da peça atrial.

1 - Segundo a nova sistemática processual a tutela provisória pode fundamentar-

se em urgência ou evidência; a tutela provisória de urgência pode ser de natureza cautelar ou 

satisfativa, a qual pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental (CPC, artigo 294).

O regime geral das tutelas de urgência está preconizado no artigo 300 do Código 

de Processo Civil que unificou os pressupostos fundamentais para a sua concessão: “A tutela de 

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.” (grifei e destaquei).

Entendo presentes, nesta análise sumária, os requisitos necessários para a 

concessão parcial da tutela de urgência.

Aduz a autora que o réu, através da rede social Twitter, veiculou notícia falsa a seu 

respeito e lhe proferiu diversas ofensas. Assim, busca em sede de tutela de urgência:

A) A remoção das publicações nas quais consta o conteúdo ofensivo e falso (fls. 

32/33);

B) A proibição de veiculação de ofensas e informações falsas idênticas àquelas;

C) A veiculação imediata de texto de retratação pelo réu na rede social Twitter.
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A Carta Magna de 1988 estabelece que o Brasil é um Estado Democrático de 

Direito (caput do artigo 1º), no qual é assegurada a livre manifestação do pensamento (artigo 5º, 

inciso IV, CF), bem como a livre expressão da atividade de comunicação, independentemente 

de censura ou licença (art. 5º, IX).

Desse modo, por se tratar de direitos fundamentais, só poderão ser limitados se 

atentarem contra outro, como, por exemplo a honra e a imagem de uma pessoa (artigo 5º, inciso X, 

CF).

No caso em tela, verifico a probabilidade do direito invocado, havendo nos autos 

prova indicativa de publicações com conteúdo falso e ofensivo à honra da autora, conforme os 

documentos que acompanham a Exordial (fls. 41/44).

Destaco que em relação à veiculação de notícia falsa acerca dos vencimentos da 

autora e da origem desses, a imagem de fl. 6 demonstra suficientemente a falsidade ora alegada por 

aquela, de forma a amparar a medida pleiteada initio litis.

Desse modo, está delineado o perigo de dano, pois a manutenção na internet de 

conteúdo falso, difamatório e injurioso causa um grande constrangimento à autora, salientando-se 

que quanto maior o tempo de disponibilização do conteúdo ofensivo, haverá maior exposição 

negativa da imagem daquela.

Ressalto que o réu, pessoa pública, deve agir com responsabilidade ao utilizar as 

redes sociais, abstendo-se de publicar notícias falsas.

Por outro lado, reputo prematura a retratação imediata do réu em sede de tutela 

antecipada, devendo-se aguardar a prévia formação do contraditório, a fim de possibilitar a 

manifestação daquele. Ademais, a exclusão das publicações já basta para afastar o perigo de dano à 

honra da autora.

Assim, faz-se necessária a concessão parcial da tutela de urgência, a fim de que 

sejam removidas as publicações descritas na peça vestibular, compartilhadas na rede social 

Twitter, bem como que o réu seja compelido a se abster de veicular novas ofensas e informações 

falsas sobre a autora, especialmente relacionas ao salário ou vencimentos dessa.

Diante do exposto, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela jurisdicional pretendida pela autora, nos termos supra mencionados, e 

DETERMINO que o réu providencie a remoção das publicações feitas nas rede social Twitter 

e indicadas às fls. 32/33 da Inicial, no prazo de 24 horas, e que se abstenha de veicular 
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novamente ofensas e informações falsas acerca da autora, nos moldes acima descritos, sob 

pena de multa diária a ser arbitrada por este Juízo em caso de descumprimento.

Indefiro o pedido de expedição de ofício ao Twitter Brasil Rede de Informação 

Ltda, visto que não é parte nesta ação.

A presente decisão, com cópia da inicial, valerá como ofício, devendo os 

patronos da autora providenciar o seu encaminhamento ao réu. O juízo deverá ser 

comunicado do protocolo no prazo de 10 dias.

2 - Deixo de designar a audiência prevista no artigo 334 do Código de Processo 

Civil, providência que se revelaria contrária ao princípio da celeridade e economia processual, 

máxime pelo volume de ações distribuídas diariamente neste Foro Central.

Ademais, o setor apropriado deste Fórum não é dotado de recursos materiais e 

humanos suficientes para atender à grande demanda de feitos cíveis do Foro Central, considerando 

serem 45 Varas Cíveis, com dois magistrados em cada, e distribuição de mais de duzentos 

processos por mês.

Inexiste prejuízo na supressão do ato initio litis, tendo em vista que a audiência de 

conciliação pode ser realizada a qualquer momento, havendo interesse das partes.

Devendo este juízo zelar pela rápida solução da lide e evidenciada a inexistência de 

recursos estruturais compatíveis, fica dispensada a audiência de conciliação preliminar.

3 - Cite-se a parte ré, por carta, para apresentar resposta no prazo de 15 (quinze) 

dias, nos termos do artigo 335, III, CPC.

A presente citação é acompanhada de senha para acesso ao processo digital, que 

contém a íntegra da petição inicial e dos documentos. Tratando-se de processo eletrônico, em 

prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC, fica vedado o exercício da faculdade 

prevista no artigo 340 do CPC. 

Intime-se.

São Paulo, 02 de setembro de 2022.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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